
PREFEITURA DO MUI{IC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

oFícto N.240/2019.

Monte Azul Paulista, 22 de agosto de 20í9

ExcelentÍssimo Senhor Presidente

Cumprimentando-o, tenho a honra de encaminhar a

Vossa Excelência e Nobres Vereadores, para apreciaçáo dessa Casa de

Leis, o Projeto de Lei no 918, de 22 de agosto de 2019, que autoriza o Poder

Executivo a participar, com reservas, do CONSORCIO PÚBLICO

INTERMUNTCTPAL DE INOVAçÃO E DESENVOLVTMENTO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - CINDESP, ratificando parcialmente o Protocolo de

lntenções e o Contrâto de Consorcio Público/Estatuto do referido Consórcio.

A instituição do Consórcio é estabelecida pela Lei

Federal n' 11.10712005, de 06 de abril de 2005, regulamentada pelo Decreto

n" 6.017, de 17 de janeiro de 2007 e o artigo 41, lV, do Código Civil

Brasileiro, e visa à execuçâo de gestão associada de serviços públicos de

competência de seus consorciados, ações e políticas de desenvolvimento

socioeconômico local e regional.

Para execução dos objetivos previstos no Contrato

de Consórcio Público/Estatuto, já aprovado pelos Municípios fundadores, há

necessidade de incluir no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária os créditos

Adicionais Suficientes para manutenSo do Consórcio lntermunicipal de

lnova$o e Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP,

obrigando-se ao pagamento do valor correspondente à sua participação

I

inicial e demâis despesas assumidas por adesão ao contrato de rate



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Preca Rio Brenco no.86 - CEP 14.730-000

decorrente da aprovaçâo do Protocolo de lntençôes e do Contrato de

Consorcio Pú blico/Estatuto.

Esperamos a pronta apreciação e aprovação deste

Projeto de Lei, o qual necessita que seja discutido e votado em REGIME DE

URGÊNClA, na regimental.

Atenciosamente,

MAR A SANTOS

Ao
Sr. Presidente da Câmara de Vereadores
Eliel Prioli
Nesta
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

PROJETO DE LEI N"918, DE 22 DE AGOSTO DE 2Oí9.

AUTORIZA A PARTICIPAÇAO, COM

RESERVAS, DO MUN|CíPIO DE MONTE AZUL

PAULISTA/SP, NO CONSORCIO PÚBLrcO

TNTERMUNTCTPAL DE TNOVAÇÃO E

DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO

PAULO - CINDESP E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCNS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito de
Monte Azul Paulista, usando de suas atribuiçôes legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.'lo - Fica o Município de Monte Azul Paulista autorizado a participar, com

reservas, implicando êm consorciamento parcial, do CONSORCIO PÚBLICO

INTERMUNICIPAL DE INOVAçÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CINDESP, constituído conforme Protocolo de lntenções

firmadas em 06 de novembro de 2017, observado o disposto na Lei Federal no

11.10712005, de 06 de abril de 2005, nos têrmos do artigo Art. 2o do

Estatuto/Contrato de Consórcio Público do CINDESP.

Art.2o - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de lntenções e as cláusulas do

Estatuto/Contrato de Consórcio Público, publicado nos jornais de circulação de

âmbito regíonal e no Jornal "A Comarca", do CONSORCIO PÚBLICO

INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE

SÃO PAULO - CINDESP, visando promover ações na área de infraestrutura e

desenvolvimento urbano dos municípios consorciados aderindo as finalidades

previstas nos incisos ll a Xl, do artigo 8o, do Protocolo de lntenções e se[
aditamento, quais sejam: 

,aN\r\
\J
\



a) pavimentaÉo de vias urbanas, por diferentes processos - pavimentaÉo

asfáltica, elementos pré-moldados de concreto ou outros, serviços de tapa-

buracos da pavimentação, recapêamento de vias, execução de meio-Ío, sarjetâ

etc., bem como serviços complementares necessários a execução dos serviços,

quais sejam lavagem de ruas, remoção de árvores e pinturas de vias;

b) apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com

capacidade de treinamento, controle de qualidade, manutenção de máquinas e

veículos etc.;

c) apoiar a gestão de programas e projêtos na área de arborização urbana, com

serviços de capacitação e treinamento de pessoal para plantio e poda de

árvores, bem como, apoio a produção de mudas de espécies adequadas à

arborizafro urbana e espécies ornamentais para praças ê parques;

d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras;

e) iluminação pública;

f) limpeza das vias urbanas, mm destina@o dos resíduos;

g) sinalização de trânsito e nomenclatura das vias;

h) conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos;

i) lmplementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios;

j) Outras atividades correlatas.

Art. 3o. O Consórcio lntermunicipal de lnovaçâo e Desenvolvimento do Estado

de São Paulo - CINDESP, com sede e foro no Município de Mirassol-SP, foi

constituído sob a forma de associaçáo pública, de natureza autárquica, com

prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo Estatuto/ Contrato de

Consórcio Público, pela Lei n". '11.10712O05, Decreto n".6.01712007, artlgo 4í,

lV, do Código Civil Brasileiro e demais legislações aplicáveis e regulamentaÇão

de seus órgãos.

Parágrafo único - Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público

poderá
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

| - Íirmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos

de parceria, contrato de gestão, acordos de qualquer natureza, receber auxílios,

contribuições e subvenções sociais ou econômicas, de outras entidades e

órgãos de governo;

ll - ser contratado pela administraçáo direta e indireta dos entes da FederaSo

consorciados, dispensada a licitaçâo;

lll - promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaraçâo

de utilidade ou necessidade pública ou de interesse social, realizada pelo ente

consorciado em que o bem ou o direito se situe;

lV - promover, por deliberação da Assembleia Geral, a constituição e gestão de

fundos especíÍicos para aplicação em atividades condizentes aos objetivos do

consórcio;

V - realizar licitação para contrataÉo de bens ou serviços da qual, nos termos

do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou

entidades dos entes consorciados, nos termos do §1.o do art. 112 da Lei n.o

8.666/93 e do art. 19 do Decreto n." 6.01712007.

Vl - Íirmar parcerias com instituiçôes públicas ou privadas para celebração de

termos de cooperação.

Art. 4o. O ente Consorciado somente entregará recursos ao Consórcio Público

mediante contrato de rateio.

§ 1o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o
prazo de vigência não será superior ao das dotaçôes que o suportam.

§ 20 Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio

Público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigaçôes

previstas no contrato de rateio.

§ 3o Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei

Complementar n.o 10í/00, o Consórcio Público deve fornecer as informações

necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos êntes Consorciados,

todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de con

J



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÂO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

de rateio, de forma que possam ser contabilizadas em conformidade com os

elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

Art. 5" - Para concretizaçáo do ingresso do Município de Monte Azul Paulista

no Consórcio lntermunicipal de lnovação ê Desenvolvimento do Estado de São

Paulo - CINDESP, Íica autorizada a destinação de quota, para compor o Fundo

de Recursos Financeiros, de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais)

mensalmente, reajustável conforme decisão em Assembleia de Prefeitos,

suplementado se necessário.

Parágrafo único - As despesas decorrentes da execução da presente lei

correrâo à conta da dotação orçamentáriao20800.26.782.0058.2107do

orçamento vigente, süpiêrnentado se necessário.

Art.6'- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício

financeiro, crédito especial para atendimento das despesas de que trata o artigo

5o e das demais despesas assumidas por adesão ao contrato de rateio,

decorrente da participação no Consórcio lntermunicipal de lnovaçâo e

Desenvolvimento do Estado de Sâo Paulo - CINDESP, náo prevista no

Orçamento em execução.

Art. 7o - Fica ratiÍicado, desde já, com reservas, o Protocolo de lntençôes

que fará parte integrante da presente Lei.

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Monte Azul PaulistalSP, 2 dea de 2019
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Câmara l\4unicipal dê Monte Azul Paulista
OESPACHO parê â comassão de
Cons

Eliel Pnoh - Presidente
C;âmara Ívlunrcrpal de N/'lonte Azul Paulista

Câmara Municipal do Monte Azul Paulista
DESPACHO paía a comirsào d, Fanançrr e Orçamento

PI as Sessões

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul paulistã
EXTRAI.SE O CO\4PONENTf A'JTOGRAFO
PI SJE ssôes, em i, lc"1 u,

e'í
liel Pricli Presidente

Câmara Municipal de À,4onte Azul Paulista

e êmara Munieipâl dc Montê Azul Paulista
DESPACHO para Ê eonrrrôao da Politic, Uíbona.

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Pívadas
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Câmara Municipal de l\,4onte Azul paulista

APROVADO

pal de lvlonte Azul paulista
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- Presidenteiel Prioli
Câmara Munrcr
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site : www,ca mê rà monteêzul.sp.qov.br
Email : secreta ria @ca ma ra monteazu L sp.gov. br

Estado de São Pâulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA,26 de agosto de2019.

OFíCIO Ne 240/2019 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha Proieto de Lei ns
918 de 22 de agosto de 2019. Dispõe sobre: "Autoriza a participação, com reservas, do município de
Monte Azul Paulista/SP, no Consorcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do
Estado de São Paulo - CINDESP e dá outras providências".

RECEBI UMA COPI OS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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cÂnannn MUNrcrpAL DE MoNTE AzuL pAULtsrA
" g.k"i- s a" Oli-*"

Rua Cel João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.167 /0001 -00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORCAMENTO

REFERENTE: P rojeto de Lei n'918, de 08 de agosto de 2019.

DISPÕE BRE: AUTORIZA A PARTICIPAÇAO, COM RESERVAS, DO
MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, NO CONSORCIO PUBLICO

TNTERMUNIC|PAL DE rNOVAçÃO E D€SENVOLVTMENTO^ DO ESTADO DE SÃO
PAULO - CINDESP E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após procederem ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei no 918, de 22 de agosto de 2019, que "Dispõe sobre a
autorização, com reservas, do município de Monte Azul Paulista/SP, participar
do Consórcio lntermunicipal de lnovação e Desenvolvimento do Estado de São
Paulo - CINDESP, e dá outras providências", em reunião de seus membros,
analisando suas disposiçôes, nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas, quando decidiram emitir parecer favorável ao
mencionado Projeto de Lei, esperando merecer o apoio dos demais pares desta
casa de leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 11 de setembro de 2019.

FINA EOR NTO

VA
rêsid

{,,-
JOSÉ REDO PEREZ

CANTORE
Rêlator.

k"p
ANTÔNIO DA COSTA FILHO

lêmbro



Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
PUBLIQUE.SE PARAA PROXIMA ORDEM DO DIA

Ple ESSõES, em lLJc).![L
/'l

liel Prioli - Presrdente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

P

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

APROVAD o
mtç lC 1l t:/
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Eliel Prioli- Presidente
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CAMARA MUNICIPAL DE TUONTE AZUL PAULISTA
" g"kÁ^ I à" ú.*,4."

Rua Cel João Manoel, 90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.167 /00ü -A0 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUI JUSTI AEAO
REDACAO

RÊFE,RENTÊ: P rojeto de Lei n" 918, de 08 de agosto dê 2019.

DISPOE SOBRE AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO, COM RESERVAS, DO
MUNIC PIO DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, NO CONSORCIO PÚBLICO

|NTERMUNIC|PAL DE TNOVAÇÃO E DESENVOLVTMENTO DO ESTADO DE SÃO
rAUL\J - I-INIJE,DT E, L,A L,,t' I ÍAD lJl(iJV IIJE.NI,IAõ.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissáo dê ConstituiÉo, Justiça e Redação, após procederem ao cuidadoso
exame no Projeto de Lei no 9í8, de 22 de agosto de 2019, que "Dispõe sobre a
autorização, com resêrvas, do município de Monte Azul Paulista/SP, participar
do Consórcio lntermunicipal de lnovação e Desenvolvímento do Estado de São
Paulo - CINDESP, e dá outras providências", em reunião de seus membros,
analisando suas disposições, nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas, quando decidiram emitir parecer tavorável ao
mencionado Projeto de Lei, esperando merecer o apoio dos demais pares desta
casa de leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 12 de setembro de 2019

COMISSÃO DE
corsrffiffiJÚ§rÇa e

nepÀeÃo

Â+.s
ANTÔNIO SÉRG ieA

Preside

RICA LIMA

üw
JÂNlo S G

SANC

ON
l"\IlI

Melhbro



Câmara Í\/unicipal de Monte Azul Paulista
PUBLIOUE.SE PARAA PRÓXIMA ORDEM OO DIA

Ple Sessões, em )1__
?y'

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara ÍVunicipal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

APROVADO
P as SESSÔES, CmJ)--:

a,/.
Eliel Prioli - Presidente
ra Muntcrpal de Monte Azul PCàma aulista



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" g"fÁ.;- I à" g\,^^c."

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.1254
CNPJ: 54.163.167 /0001 -00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER DA COMISSAO DE POLITICA URBANA, MEIO
AM ADES PRIVADAS

REFERENTE: P rojêto dê Lei n" 918, de 08 de agosto de 2019.

DISPOE SOBRE: AUTORIZA A PARTICIPAÇÃo, coM RESERVAS, DO
MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, NO CONsoRcro PÚBLrco

INTERMUNICIPAL DE INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO
PAULO. CINDE§P E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISAO DA COMISSAO

Esta Comissão de Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades
Privadas, após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 918, de 22 de
agosto de 20Í9, que "Dispôe sobre a autorizaçáo, com reservas, do município
de Monte Azul Paulista/SP, participar do Consórcio lntermunicipal de lnovação
ê Desenvolvimento do Estado de São Paulo - CINDESP, e dá outras
providências", em reunião de seus membros, analisando suas disposiçôes, nada
encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurídicas, quando
decidiram emitii" t,arecer favorá"ei ao mencionado Projeto de Lei, esperando
merecer o apoio dos demais pares desta casa de leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 12 de setembro de 2019.

il

I
JOSNÊi BENT ES

Presi

,áÁá^,*
Relator

---__)
PAULO PA HOZA NETO

Mêmbro
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Câmara lvlunicipal de Monte Azul Paulista
PUBLIQUE.SE PARAA PRÓXIMAORDEM DO DIA

Sessões, em 15_/.-_..1_-._

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara lf unicipal de Monte Azul Paulista

á

Câmara Munlclpal de Monte

APROVAD
Azul Paulista

o
m i( I c'11 rl,e
e{

E liel Prioli - Presidente
Câmara MuntcrPal de Monte Azul Parrl ISt:
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CAMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de Sâo Paulo - Brasil

Rua Cel.loão Manoel, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: oxx-17- 3361.1254
siter@

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.: 038/19

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 918 de 22
de Agosto de 2019, gue "AUTORIZA A PARTICIPAÇÃO, COM
RESERVAS, DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, NO
CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE INOVAÇAO E

DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CINDESP E

DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo analisar a legalidade e
constitucionalidade do disposto acÍma.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em
epígrafe visa promover ações na área de infraestrutura e
desenvolvimento urbano dos municípios consorciados aderindo
as finalidades previstas nos incisos II a XI, do artigo Bo, do
Protocolo de Intenções do referido convênio.
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Tendo em vista que os convênios têm o condão, de trazer
melhorias a municipalidade, tratando-se de parceria visando
melhores condições de contratação, neste contesto apenas
aplicamos o disposto no regímento interno que passo a

tra nscrever abaixo:

Artigo 12 - Cabe à Câmara
Municipal, com sanção do
Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTEAZULPAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoet, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íaxt OXX-17 - 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.goy.br

especialmente

Inciso 13 - aprovar
convênios onerosos com
entidades públicas ou
particulares e consórcios
com outros Municípios

Desta forma, o projeto
qualquer tipo de pecha
constitucionalidade do mesmo.

3 - CONCLUSAO

WILSON ROD o
P rocu ra

discussão não apresentou
macule a legalidade e

em
que

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta, por não vislumbrar qualquer vício
de inconstitucionalidade que impede o seu normal trâmite.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos
representantes do povo e constituem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos
membros desta Casa.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa"

Monte Azul Paulista, 10 de setembro de 201

ídico
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Município,
sobre:
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AzUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. loão Manoel, n'. 90 - CEP. 14730 000 - fone/fax: oXX 17, 3361-1254
CNPI ns. 54.163.1671OOO1-OO = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secreta ria @ ca ma ra monteazu l.sp.gov. br
Estado de São Paulo - Brasil

AUTÓGRAFO N" 1486/2019

REFERENTE: PROJETO DE LEI Ne 918,DE22 DE AGOSTO DE 2019.

Dispondo sobre: AUTORTZA A PART|C|PAçÃO, COM RESERVAS, DO MUNTCíP|O DE

MoNTE Azut pAUusrA/sp, No coNsóRcro púBUco rNTERMUNtctpAt DE tNovAÇÃo E

DESENVoLVIMENTo Do ESTADo DE sÃo PAUTo - CINDESP E DÁ oUTRAs
PRovrDÊNctAs.

Autoria: Executivo Municipal

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUI PAUTISTA, ESTADO DE

SÃO PAUIO, APROVARAM O sEGUINTE PRoJETo DE LEI:

Art. 19 - Fica o Município de Monte Azul Paulista autorizado a participar, com
reservas, implicando em consorciamento parcial, do CONSÓRCIO PÚBLICO

TNTERMUNTCTPAt DE TNOVAçÃO E DESENVOTVTMENTO DO ESTADO DE SÃO pAUrO -
CINDESP, constituído conforme Protocolo de lntenções firmadas em 06 de novembro
de 2Oll , observado o disposto na Lei Federal np I1.7O7 /2OO5, de 06 de abril de 2005,
nos termos do artigo Art. 2s do Estatuto/Contrato de Consórcio Público do CINDESP.

Art. 2e - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de lntenções e as cláusulas do
Estatuto/Contrato de Consórcio Público, publicado nos jornâis de circulação de âmbito
regional e no Jornal "A Comarca", do cONSÓRclO PÚBtlCO INTERMUN|C|PAL DE

lNovAçÃo E DESENVOTVTMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO - C|NDESP, visando
promover ações na área de infraestrutura e desenvolvimento urbano dos municípios
consorciados aderindo as finalidades previstas nos incisos ll a Xl, do artigo 8e, do
Protocolo de lntenções e seu aditamento, quais sejam:
a) pavimentação de vias urbanas, por diferentes processos - pavimentação asfáltica,
elementos pré-moldados de concreto ou outros, serviços de tapa-buracos da
pavimentação, recapeamento de vias, execução de meio-fio, sarjeta etc., bem como
serviços complementares necessários a execução dos serviços, quais sejam lavagem de
ruas, remoção de árvores e pinturas de vias;

b) apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com capacidade de
treinamento, controle de qualidade, manutenção de máquinas e veículos etc.;
c) apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborização urbana, com serviços

de capacitação e treinamento de pessoal para plantio e poda de árvores, bem como,
apoio a produção de mudas de espécies adequadas à arborização urbana e espécies
ornamentais para praças e parques;

d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras;
e) iluminação pública;

f) limpeza das vias urbanas, com destinação dos resíduos;
g) sinalização de trânsito e nomenclatura das vias;
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h) conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos;
i) lmplementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios;
j) Outras atividades correlatas.

Art.3e. O Consórcio lntermunicipal de lnovação e Desenvolvimento do Estado de São
Paulo - CINDESP, com sede e foro no Município de Mirassol-SP, foi constituído sob a

forma de associação pública, de natureza autárquica, com prazo de duração
indeterminado, regendo-se pelo Estatuto/ Contrato de Consórcio Público, pela Lei n".
L1,.1,O1/2OO5, Decreto n". 6.O17 /2OO7, artigo 41, lV, do Código Civil Brasileiro e demais
legislações aplicáveis e regulamentação de seus órgãos.

Parágrafo único - Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público poderá:
l- firmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos de
parceria, contrato de gestão, acordos de qualquer natureza, receber auxílios,
contribuições e subvenções sociais ou econômicas, de outras entidades e órgãos de
governo;

ll - ser contratado pela administração direta e indireta dos entes da Federação
consorciados, dispensada a licitação;
lll - promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de
utilidade ou necessidade pública ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado
em que o bem ou o direito se situe;
lV - promover, por deliberação da Assembleia Geral, a constituição e gestão de fundos
específicos para aplicação em atividades condizentes aos objetivos do consórcio;
V - realizar licitação para contratação de bens ou serviços da qual, nos termos do edital,
decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes
consorciados, nos termos do §1.s do art. 112 da Lei n.s 8.666/93 e do art. 19 do Decreto
n.e 6.077 /2OO7 .

Vl - firmar parcerias com instituições públicas ou privadas para celebração de termos de
cooperação.

Art.4e. O ente Consorciado somente entregará recursos ao Consórcio Público mediante
contrato de rateio.

§ 1e O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o prazo de
vigência não será superior ao das dotaçôes que o suportam.
§ 2e Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio Público,
são partes legítimas para exigir o cumprimento das obrigaçôes previstas no contrato de
rateio.
§ 3e Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar
n.e 101/00, o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que

sejam consolidadas, nas contas dos entes Consorciados, todas as despesas realizadas
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com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser
contabilizadas em conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou
projetos atendidos.

Art.5'- Para concretização do ingresso do Município de Monte Azul Paulista no
Consórcio lntermunicipal de lnovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo -

CINDESP, fica autorizada a destinação de quota, para compor o Fundo de Recursos
Financeiros, de RS 980,00 (novecentos e oitenta reais) mensalmente, reajustável
conforme decisão em Assembleia de Prefeitos, suplementado se necessário.

Parágrafo único - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à

conta da dotação orçamentária 020800.26.782.0058.2107 do orçamento vigente,
suplementado se necessário.

Art.6'- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro,
crédito especial para atendimento das despesas de que trata o artigo 5e e das demais
despesas assumidas por adesão ao contrato de rateio, decorrente da participação no
Consórcio lntermunicipal de lnovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo -
CINDESP, não prevista no Orçamento em execução.

Art. 79 - Fica ratificado, desde já, com reservas, o Protocolo de lntenções que fará
parte integrante da presente Lei.

Art. 89 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrá rio.

Monte Azul Paulista, 17 de setembro de 2019.

/*&
Eliel Prioli
Presid ente

t
Vice-Presidente

S.^/
o Perez CantorieJosé A

1" Secretário
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LEI NO 2.200, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019.

AUTORIZA A PARTICIPAçÃO, COM
RESERVAS, DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL
PAULISTA/SP/ NO CONSóRCIO pÚBIICO
INTERMUNICIPAL DE INOVAçÃO E

DESENVOTVIMENTO DO ESTADO DE SÃO
PAULO - CINDESP E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCTAS.

MARCELO OTAyIANO DOS SAÍ{TOS, Prefeito de
Monte Azul Paulista, usando de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 10 - Fica o Município de Monte Azul Paulista autorizado a participar, com
reservas, implicando em consorciamento parcial, do CONSORCIO PUBLIçO
INTERMUNICIPAL DE INOVAçAO E DESENVOLYIMENTO DO ESTADO DE SAO
PAULO - CINDESP, constituído conforme Protocolo de IntenÇões firmadas em 06 de
novembro de 24L7, observado o disposto na Lel Federal no 11.1022005, de 06 de
abril de 2005, nos termos do artigo Art. 20 do Estatuto/Contrato de Consórcio Público
do CINDESP,

espécies ornamentais para praças e parques;
d) redes de drenagem (galerias pluviais) e outras;
e) iluminação pública;
f) limpeza das vias urbanas, com destinação dos resíduos;

I

Art. 20 - Fica ratificado parcialmente o Protocolo de Intenções e as cláusulas do
Estatuto/Contrato de Consórcio Público, publicado nos jornais de circulação de âmbito
regional e_no Jornal "A Comarca", do coNsóRcro PÚBtIco INTERMUNICIPAL DE
INOVAçÃO E DESENVOLWMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO - CINDESP,
visando promover ações na área de infraestrutura e desenvolvimento urbano dos
municípios consorciados aderindo as finalidades previstas nos incisos II a XI, do adigo
Bo, do Protocolo de Intenções e seu adiLamento, quais sejam:
a) pavimentação de vias urbanas, por diferentes processos - pavimentação asfáltica,
elementos pré-moldados de concreto ou outros, serviços de tapa-buracos da
pavimentação, recapeamento de vias, execução de meio-fio, sarjeta etc., bem como
serviÇos complementares necessários a execução dos serviços, quais sejam lavagem de
ruas, remoção de árvores e pinturas de vias;
b) apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com capacidade de
trelnamento/ controle de qualidade, manúenção de máquinas e veículos etc.;
c) apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborizaçâo urbana, com
serviÇos de capacitação e treinamento de pessoal para plantio e poda de árvores, bem
como, apoio a produção de mudas de espécies adequadas à arborização urbana e

I
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g) sinalização de trânsito e nomenclatura das vias;
h) conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos;
i) Implementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios;
j) Outras atividades correlatas.

AÊ.30. O Consorcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São
Paulo - CINDESP, com sede e foro no Município de Mirassol-SP, foi constituído sob a
forma de associação pública, de natureza autárquica, com prazo de duração
indeterminado, regendo-se pelo Estatuto/ Contrato de Consórcio Público, pela Lei no.
LL.10712005, Decreto no. 6.01712007, artigo 41, IV, do Código Civil Brasileiro e demais
legislações aplicáveis e regulamentação de seus órgãos.

Parágrafo único - Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público poderá:
I - firmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos de
parceria, contrato de gestão, acordos de qualquer natureza, receber auílios,
contribuições e subvenções sociais ou econômicas, de outras entidades e órgãos de
governo;
II - ser contratado pela administração direta e indireta dos entes da Federação
consorciados, dispensada a licitação;
III - promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de
utilidade ou necessidade pública ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado
em que o bem ou o direito se situe;
IV - promover, por deliberação da Assembleia Geral, a constituição e gestão de fundos
específicos para aplicação em atividades condizentes aos objetivos do consórcio;
V - realizar licitação para contratação de bens ou serviços da qual, nos termos do edital,
decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes
consorciados, nos termos do §1.o do art. 112 da Lei n.o 8.666/93 e do art. 19 do
Decreto n.o 6.017 12007.
VI - firmar parceÍias com instituições públicas ou privadas para celebração de termos de
cooperação.

AÊ. 40. O ente Consorciado somente
mediante contrato de rateio.

entregará recursos ao Consórcio Público

§ 10 O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o prazo de
vigência não será superior ao das dotações que o suportam.

§ 20 Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio Público,
são partes legÍtimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de
rateio.

§ 30 Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar
n.o 101/00, o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que
sejam consolidadas, nas contas dos entes Consorciados, todas as despesas realizadas
com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam ser
contabilizadas em conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou
projetos atendidos.

AÉ, 5o - Para concretização do ingresso do Município de Monte Azul Paulista no ll"
Consórcio Intermunicipal de Inovação e Des€nvolvimento do Estado O" 
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CINDESP, fica autorizada a destinação de quota, para compor o Fundo de Recursos
Financeirot de R$ 980,00 (novecentos e oitenta reais) mensalmente, reajustável
conforme decisão em Assembleia de Prefeitos, suplementado se necessário.

Parágrafo único - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à
conta da dotação orçamentária 020800.2 6.782.0058.2707 do orçamento vigente,
suplementado se necessário.

AÉ. 60 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro,
crédito especial para atendimento das despesas de que trata o artigo 50 e das demais
despesas assumidas por adesão ao contrato de rateio, decorrente da participação no
Consórcio Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado de São Paulo -
CINDESP, não prevista no Orçamento em execução.

AÉ. 70 - Fica ratificado, desde já, com Íeservas, o Protocolo de Intenções que fará
pate integrante da presente Lei.

AÊ. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Monte Azul Paulista/SP, 20 sete rode2 19.

Prefei
SANTOS
io

Registrada e Publicada no expediente da

Secretaria da Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, em

20 de setembro de 2019

MA SANTOS
io

J

Munic

Municí
o
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